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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DIGITAL POLIS PROPAGANDA E MARKETING LTDA
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
COBRANÇA. SERVIÇOS PRESTADOS. PUBLICIDADE E MARKETING. 
ELEITORAL. CUMPRIMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FUNDO 
ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA - FEFC. LEI Nº 
13.488/2017. PENHORA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSOS PÚBLICOS. 
VEDAÇÃO LEGAL. ART. 833, XI, CPC.
1. O art. 833, XI, do CPC impõe a impenhorabilidade absoluta das verbas 
públicas integrantes de fundos partidários destinadas ao financiamento 
eleitoral. 
2. Uma vez reconhecida a natureza pública dos recursos destinados ao 
Fundo Especial de Financiamento de Campanha, criado pela Lei nº 
13.488/2017, esse patrimônio passa a ser protegido de qualquer constrição 
judicial. 
3. Os partidos políticos dispõem de orçamento próprio, oriundo de 
contribuições de seus filiados ou de doações de pessoas físicas, que são 
passíveis de penhora.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 18 de dezembro de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
COBRANÇA. SERVIÇOS PRESTADOS. PUBLICIDADE E MARKETING. 
ELEITORAL. CUMPRIMENTO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FUNDO 
ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE CAMPANHA - FEFC. LEI Nº 
13.488/2017. PENHORA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSOS PÚBLICOS. 
VEDAÇÃO LEGAL. ART. 833, XI, CPC.
1. O art. 833, XI, do CPC impõe a impenhorabilidade absoluta das verbas 
públicas integrantes de fundos partidários destinadas ao financiamento 
eleitoral. 
2. Uma vez reconhecida a natureza pública dos recursos destinados ao 
Fundo Especial de Financiamento de Campanha, criado pela Lei nº 
13.488/2017, esse patrimônio passa a ser protegido de qualquer constrição 
judicial. 
3. Os partidos políticos dispõem de orçamento próprio, oriundo de 
contribuições de seus filiados ou de doações de pessoas físicas, que são 
passíveis de penhora.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por DIGITAL POLIS PROPAGANDA E 

MARKETING LTDA. contra a decisão que deu provimento ao recurso especial para 

decotar da ordem de constrição determinada pelo Tribunal de origem os recursos 

integrantes do fundo partidário (e-STJ fls. 116/118).

Em suas razões, a agravante alega, em síntese, que as verbas originárias do 

fundo partidário não são absolutamente impenhoráveis, comportando constrição 

quando ato é destinado a pagar dívidas contraídas pelo ente em campanhas eleitorais, 

a exemplo de contratação de propaganda política (art. 44 da Lei nº 9.096/1995). 

Impugnação às e-STJ fls. 143/153.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Discute-se, na espécie, a possibilidade de constrição judicial, em 
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cumprimento de sentença, de valores oriundos de fundo partidário, ainda que a dívida 

tenha origem em contrato de publicidade relacionado a campanha eleitoral. 

O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar o agravo de 

instrumento interposto pela recorrida - DIGITAL POLIS PROPAGANDA E MARKETING 

LTDA. -, deferiu o pedido de penhora
 
"(...) dos repasses mensais, a quaisquer títulos, incluindo Fundo 

Partidário, dotações extraordinárias e suplementações, em nome do 
executado, no montante de 5% das quantias recebidas mensalmente" (e-STJ 
fl. 33).
 
Todavia, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 

no sentido de que o art. 833, inciso XI, do CPC, impõe a impenhorabilidade 

absoluta das verbas públicas integrantes de fundos partidários destinadas ao 

financiamento eleitoral. 
A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FUNDO PARTIDÁRIO. 
RECURSOS PÚBLICOS. ART. 44 DA LEI N. 9.096/1995. 
IMPENHORABILIDADE. ART. 833, XI, CPC/2015 INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. São impenhoráveis os recursos públicos do fundo partidário, por 
destinarem a garantir que os fins dos partidos, consagrados no art. 44 da 
Lei n. 9.096/1995, não sejam comprometidos por insuficiência financeira. 
2. Incidência da Súmula n. 83 do STJ. 
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp nº 2.116.991/DF, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, Quarta Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 2/5/2024). 
 
"RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA. SERVIÇOS 
PRESTADOS. PUBLICIDADE E MARKETING. ELEITORAL. CUMPRIMENTO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA. FUNDO ESPECIAL DE FINANCIAMENTO DE 
CAMPANHA - FEFC. LEI Nº 13.488/2017. PENHORA. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSOS PÚBLICOS. VEDAÇÃO LEGAL. ART. 833, XI, CPC/2015. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ). 
2. O art. 833, XI, do CPC/2015 impõe a impenhorabilidade absoluta das 
verbas públicas integrantes de fundos partidários destinadas ao 
financiamento eleitoral. 
3. Uma vez reconhecida a natureza pública dos recursos destinados ao 
Fundo Especial de Financiamento de Campanha, criado pela Lei nº 
13.488/2017, esse patrimônio passa a ser protegido de qualquer constrição 
judicial. 
4. Os partidos políticos dispõem de orçamento próprio, oriundo de 
contribuições de seus filiados ou de doações de pessoas físicas, que são 
passíveis de penhora. 
5. Recurso especial não provido."
(REsp nº 1.800.265/MS, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 23/9/2021).
 
"RECURSO ESPECIAL. SERVIÇOS DE PROPAGANDA ELEITORAL. FUNDO 
PARTIDÁRIO. LEI N. 9.096/1996. PENHORA. IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA 
PÚBLICA DOS RECURSOS. RELEVÂNCIA DOS PARTIDOS POLÍTICOS NA 
DEMOCRACIA REPRESENTATIVA. FINANCIAMENTO PÚBLICO. ART. 833 DO 
CPC/2015. IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA. VERBAS DE NATUREZA 
PÚBLICA.
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1. Os partidos políticos são entidades privadas constitucionalmente 
incumbidos de assegurar, no interesse do regime democrático, a 
autenticidade do sistema representativo e organizados nos termos da lei, de 
estatutos e programas, com o objetivo de conquista do poder político e de 
defesa dos direitos fundamentais.
2. As agremiações partidárias são a expressão maior de uma das 
configurações da República, consistente na eletividade dos representantes 
populares, estruturados para mediar entre o pluralismo ideológico da 
sociedade e o interesse estatal de produzir uma unidade de decisão e ação 
governamental.
3. O financiamento dos partidos políticos é instituto que proporciona a 
consecução de suas atividades, e especificamente o financiamento público, 
formalizado pelos repasses dirigidos ao Fundo Partidário, promove o 
estabelecimento do sistema de concorrência partidária e igualdade formal.
4. Após a incorporação dos repasses ao Fundo Partidário, os valores 
transferidos, públicos ou privados, incorporam a natureza jurídica pública e, 
nos termos da Lei dos Partidos Políticos, passam a ter destinação vinculada 
e específica à subsistência do Partido.
5. Nos termos do inciso XI, do art. 833 do CPC/2015, são impenhoráveis os 
recursos públicos do fundo partidário, vedação que se fundamenta na 
natureza pública e na finalidade vinculada daqueles recursos e que serve de 
garantia de que as atividades dos partidos não serão comprometidas por 
insuficiência financeira.
6. Recurso especial provido para decretar a impenhorabilidade dos valores 
depositados em conta-corrente destinada ao depósito do Fundo Partidário."
(REsp 1.891.644/DF, Relator Ministro LUIS QUARTA TURMA, JULGA 
Quarta Turma, julgado em 6/10/2020, DJe de 5/2/2021).

 
Registra-se, em atenção às alegações trazidas pela agravante, que a tese 

relacionada com a necessidade de se ressalvar a impenhorabilidade quanto às 

despesas com propaganda eleitoral (art. 44 da Lei nº 9.096/1995) ficou vencida por 

ocasião do julgamento do REsp nº 1.474.605/MS pela Terceira Turma.

Cumpre observar que 
 
 
"(...) o Fundo Partidário não é a única fonte de recursos dos 

partidos políticos, os quais dispõem de orçamento próprio, oriundo de 
contribuições de seus filiados ou de doações de pessoas físicas e jurídicas 
(art. 39 da Lei nº 9.096/1995), e que, por conseguinte, ficam excluídas da 
cláusula de impenhorabilidade" (REsp nº 1.474.605/MS, Relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 7/4/2015, DJe de 
26/5/2015).
 
Por fim, anota-se que não é possível a aplicação da multa prevista no § 4º 

do art. 1.021 do CPC, requerida em contrarrazões, pois tal penalidade não é 

automática, haja vista não se tratar de mera decorrência lógica do não provimento do 

agravo interno em votação unânime. 

A condenação da agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 

em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno se 

mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 

evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva 

ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese examinada. 

Assim, não prosperam as alegações postas no presente recurso, incapazes 

de alterar os fundamentos da decisão impugnada.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno, mantendo a decisão que 

deu provimento ao recurso especial para decotar da ordem de constrição determinada 

pelo Tribunal de origem os recursos integrantes do fundo partidário.

É o voto.
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Sessão Virtual de 10/12/2024 a 16/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO
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PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO
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TERMO

"A TERCEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Carlos Cini 

Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de dezembro de 2024
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